RESOLUGCAOCEE/PEN°03,DE 26 DE ABRIL DE 2004.

Regula, no ambito do Sistema de
Ensino do Estado de Pernambuco, a
oferta de Educacgdo Profissional, e da
outras providéncias.

A PRESIDENTADO CONSELHOESTADUAL DE EDUCAGCAO DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuicdes,

CONSIDERANDO:

1. o disposto no Inciso IV do Art. 10 da Lei Federala394, de 20/12/1996 - Lei de Diretrizes e
Bases da Educacgédo Nacional - LDB, que trouxe pd&satado de Pernambuco as incumbéncias de autorizar,
reconhecer, credenciar, supervisionar e avalimpedivamente, os Cursos das Instituicbes de Eéacac
Superior e os Estabelecimentos de seu Sistemagiled=n

2.0 disposto nos Arts. 36, § 2°, e 39 a 42 da LDBsasetes sobre Educacéo Profissional;

3. as diretrizes curriculares nacionais para a EducBe¢éfissional em nivel técnico, instituidas pela
Resolucao n° 4, de 08/12/1999, da Camara de Eduédsica do Conselho Nacional de Educacao;

4.a necessidade de regular, no ambito do Sistemasieddo Estado de Pernambuco, o disposto no
Decreto Federal n°® 2.208, de 17/04/1997, que defim€ionalmente, a Educacéo Profissional, seusiaige
prestacao, niveis, e prevé diretrizes curriculaegsonais;

5. 0 disposto no Inciso VIII do Art. 2. da Lei Estatlné@ 11.913, de 27/12/2000, que determina a
competéncia do Conselho Estadual de Educacdo dearRleuco para a fixagdo de normas para o
credenciamento e o recredenciamento das instisigdtegrantes do Sistema de Ensino do Estado de
Pernambuco, e para a autoriza¢do, o reconhecimemntenovacédo de reconhecimento de seus cursos;

RESOLVE:

Art. 1° Esta resolugdo regula o credenciamentorecedenciamento de instituicbes de Educacao
Profissional integrantes do Sistema de Ensino dadésde Pernambuco, a autorizagédo de funcionanaento
Seus cursos e a renovagao dessa autorizagao.

Art. 2° A Educacéo Profissional, integrada as difiees formas de educacdo, ao trabalho, a ciéncia e
a tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimdat@ptidées para a vida produtiva, podendo ser
oferecida nos seguintes niveis:

| - tecnoldgico, de nivel superior, destinado eesgp do ensino médio e técnico;

Il - técnico, destinado a proporcionar habilitagiofissional a alunos matriculados e egresso do
ensino médio;
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Ill - basico, destinado a qualificacdo, "a reqimi¢do e a reprofissionalizacdo de trabalhadores,
independente de escolaridade prévia.

§ 1° O credenciamento de instituicBes integranteSidtema de Ensino do Estado de Pernambuco
para a oferta de Educagéo Profissional em nivabtégico, a autoriza¢é@o de funcionamento de sexsosie
habilitagcbes, o reconhecimento e a renovagdo dmhecimento desses cursos e habilitagbes, bem aomo
oferta de cursos de pds-graduadato sensu em nivel de especializagdo, submetem-se as refgras
acreditacdo previstas para as instituicbes de Edocauperior, de seus cursos e habilitacdes.

§ 2 Aos concluintes de cursos da Educacao Profissemativel tecnolégico sera conferido, através
de diploma, o grau de tecnélogo na area ou no caegpectivo.

§ 3> A Educagdo Profissional em nivel técnico abrangewsos de habilitagdo profissional e os
correspondentes cursos de qualificacéo e de eipacéo.

§ 4 A Educagéo Profissional em nivel basico é inférmeonhecendo-se ampla liberdade de sua
organizacao a instituicdo de ensino que pretengl@cd-la, podendo ser conferido certificado deificatéo
profissional.

§ 5° As instituicbes publicas e as instituicbesvaitas sem finalidade lucrativa, apoiadas
economicamente pelo Poder Publico, e que ofertemedg@dio Profissional em nivel técnico e ou tecnoligi
deverdo oferta-la também em nivel basico.

Art. 3° Para os efeitos do Art. 1°;

| - credenciamento é ato administrativo constatadpermissivo de funcionamento de instituicdo de
Educacao Profissional integrante do Sistema denBndd Estado de Pernambuco, para a autorizacdo de
oferta de cursos técnicos, a vista de sua orgadiuzale sua regularidade e de suas finalidades eetfis;

Il - autorizacd@o é ato administrativo de delegagéaservi¢o publico educacional, para a oferta de
cursos da Educacéo Profissional em nivel técnico;

§ 1I° O credenciamento de instituigdo de Educacdodaiofial deve anteceder pedido de autorizagéo
de oferta de cursos da Educacéo Profissional eeh téienico.

§ 2 Os cursos de qualificagdo e de especializacdposi@rdo ser oferecidos por instituigdes
autorizadas a oferta de cursos de habilitacdoempnfissional correspondente.

§ P Esta Resolugdo é aplicavel a autorizagéo e ¥agfo de autorizagédo de cursos de qualificagéo
e de especializagdo que ndo sejam mddulos comn@idade de curso da Educacdo Profissional em nivel
técnico.

§ £ Os cursos de qualificacdo e de especializacdeighos no pardgrafo anterior terdo carga
horaria minima de 20% (vinte por cento) da cargarieminima da habilitagdo da &rea correspondente.

Art. 4° O pedido de credenciamento ou de recredaraito de instituicdo de Educagéo Profissional
para a oferta de curso de Educacdo Profissionahigsl técnico sera dirigido ao Conselho Estadual de
Educagédo de Pernambuco, instruido com:

| - atos de criagdo da mantenedora e de suas eieatteracoes;
Il - cépia do Cadastro Nacional de Pessoa JurtdiidPJ;

Il - certidBes negativas de débitos fiscais pana @s Fazendas Federal, Estadual e do municipio de
sua sede, e de débitos parafiscais para com ai&sdg Social e para com o Fundo de Garantia dgpdeaia
Servigo;

IV - indicagdo de eventuais cursos e programasueicidnamento;



V - regimento da instituicdo a ser credenciadaecuedenciada;

VI - identificacdo dos dirigentes das instituicGesntenedora e mantida;

VII - regime de trabalho e ou de remuneracao ontera plano de carreira docente;
VIII - politica de qualificagdo docente;

IX - alvara de funcionamento;

X - documento que comprove a ocupacao legal doémév

XI - declaracéo e descricdo, com firma reconhedi@asatisfacdo das exigéncias de acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiéncia aos espampm®cesso educacional, nos termos da legisiagéo
vigor;

Xll - plantas das edificacbes e atestado de suamligiies de habitabilidade e segurancga,
acompanhado da respectiva Anotagdo de Responsalgiliecnica - ART.

Art. 5° O pedido de autorizacdo de curso da EdacReéfissional em nivel técnico sera dirigido ao
Conselho Estadual de Educagdo de Pernambuco,idtsttam os documentos referidos pelo artigo anterio
além de:

| - copia do ato de credenciamento;
Il - plano do curso, identificando:

a)a denominacgéo;

b) as justificativas;

C) 0s objetivos;

d) os requisitos de acesso

e)as competéncias e habilidades a serem constpétiasluno;

f) o perfil do profissional a ser formado;

g) as condicbes de funcionamento - matriz curriculzarga horéaria, ementas, conteddo
programatico e bibliografia basica das disciplimagérios de avaliagdo do processo ensino-apragdin,
publico-alvo, nUmero de vagas por turma, corpo digcpara os dois primeiros anos de funcionamento, s
titulacdo, periodo de integralizagdo curriculareeminalidade, coordenagédo e sua habilitacédo, |dckb-
estrutura, biblioteca e sua politica de atualizagéaes virtuais, percentual de frequiéncia obrigatd

h) osmodelos dos certificados e diplomas, de acordo@dut. 13;

i) as formas de aproveitamento de competéncias estdeos, de acordo com o regimento
escolar;

j) a descricao dos espacos, laboratérios, equipamerde sua capacidade de utilizagéo;

I) a realizagdo da pratica profissional, e, quandessério, o plano do estagio supervisionado.

Paragrafo Gnico. Em relagdo a letra | do Incisodéivem ser observadas as seguintes diretrizes:

| - a pratica profissional estrutura e organiza dudacdo Profissional, ndo se constituindo em
disciplina e devendo estar incluida na carga redaihabilitacdo profissional:

Il - quando a prética profissional se der sob ranfode estégio, supervisionado e necessario em
fun¢do da area de conhecimento ou do campo de $abmico, da qualificacdo ou da especializagéo
profissionais, obedecera ao previsto no Art. 82eiaFederal no 9.394, de 20.12.1996 - Lei de Dizetr e
Bases da Educacédo Nacional,

Il - o estagio profissional supervisionado deveea realizado, preferencialmente, ao longo de cada
etapa ou modulo, e sua carga horéria devera sescida a carga horaria minima estabelecida para o
respectivo curso.

Art. 6° Os pedidos de credenciamento, de recredemeito, de autorizagdo e de renovacgdo da
autorizacao serdo formulados:



I - com a antecedéncia de dois meses do iniciofuthmionamento ou da expiracdo do
credenciamento;

Il - com a antecedéncia de dois meses da oferfaipdtese de autorizagdo; e

Il - com a antecedéncia de seis meses da expidgaatorizacédo, na hipdtese de sua renovagao.

Art. 7° Recebido o pedido de credenciamento, dedeaciamento, de autoriza¢do ou de renovacao
da autorizacao, verificada a regularidade do psaes Conselheiro-Relator:

| - na hipétese de credenciamento, emitira relatéabre a possibilidade de futura autorizagdo de
cursos da Educacdo Profissional, & vista de suanimagdo, de sua regularidade, de suas finalidades
regimentais e de suas condicdes fisicas e estisjtura

Il - na hipétese de autorizacdo, solicitard a Hésiia do Conselho Estadual de Educagdo de
Pernambuco a designacéo de Comissao de Analiseatteicdes de Oferta, integrada por trés membrds, so
a presidéncia de um deles, para a emissao derield&andlise do projeto e de visita a instituigieressada
a respeito das condi¢des de oferta do curso prpost

IIl - na hipétese de renovagéo da autorizacdogitanld a Presidéncia do Conselho Estadual de
Educacao de Pernambuco a designacdo de Comis#malise das Condi¢cdes de Oferta, integrada por trés
membros, sob a presidéncia de um deles, para ad@mie relatoério de visita a instituicdo intereasad
respeito das condi¢des de oferta do curso propesie, considera¢do sobre o cumprimento e a evohiga
projeto autorizado.

Art. 8° Emitido o relatério da Comissdo de Andldas Condi¢bes de Oferta, verificada a
necessidade de esclarecimentos para a autorizagdara sua renovacao, o Conselheiro-Relator solicits
esclarecimentos a Comissao, quando pertinentes;aoesa instituicdo interessada, que, no praz80ddias
contados da comunicacgédo escrita, devera atendepes@ de, ndo o fazendo, ser arquivado o processo.

Paragrafo Gnico. Constatada a regularidade do gsoc® Conselheiro-Relator emitird seu parecer,
que, além das exigéncias trazidas pelo Paragrato do Art. 3° e pelos Arts. 4° e 5°, considerara:

| - para o credenciamento e o recredenciamento, aatagdd de condi¢cdes de oferta de cursos da
Educacao Profissional, nos termos do Inciso | do A&

Il - para a autorizacéo, a coeréncia do curso @topsua qualidade, sua viabilidade e suas corglicbe
de oferta;

Il - para a renovagéo da autorizagdo, a coeréwieurso proposto, sua qualidade, sua viabilidade,
suas condi¢fes de oferta e o cumprimento do prajgtrizado.

Art. 9° Do parecer de credenciamento ou de recoig®ento, deverd constar o local de
funcionamento e o prazo de credenciamento.

Paragrafo unico. O credenciamento ou o recredemcismserd dado por um prazo maximo de cinco
anos.

Art. 10. Do parecer autorizativo de curso da Ed@odrofissional, deverdo constar:

| - a matriz curricular;

Il - a carga horéria;

Il - o nimero de alunos por turma;

IV - a forma de integralizagdo da matriz curricidaa terminalidade;

V - os turnos e o local de funcionamento;

VI - o percentual de freqliéncia obrigatério;

VII - o prazo de autorizagao;



VIIl - a obrigatoriedade de execucdo da politicaedieicacdo continuada para 0 magistério na
modalidade de Educacgéao Profissional;

IX - as formas de realizagéo, das hipéteses tteeai do Inciso Il do Art. 8.
X -sendo o caso, o cumprimento do § 5° do Art. 2°

Paragrafo Gnico. A autorizagdo de funcionamentauiso da Educacao Profissional sera dada por
um prazo de quatro anos.

Art. 11. Os pareceres de credenciamento e dederrmmento de instituicbes ofertantes de
Educacao Profissional, e de autorizagédo e de rgdovda autorizacdo de seus cursos, aprovados leeio P
do Conselho Estadual de Educagéo, nos termos dsodnl, Il e 1l do Paragrafo Unico do Art. 8°r&e
encaminhados a Secretaria de Educacao para p#tdidagrespectiva portaria.

Art. 12. Os especialistas da Comisséo de que falaimcisos Il e Il do Art. 7° integrardo banco
organizado por area e subarea de conhecimentoSeel@etaria de Ciéncia e Tecnologia, nos termos de
protocolo e ou de convénio a ser celebrado comrs&lbo Estadual de Educacao de Pernambuco.

Art. 13. Observado o requisito de conclusdo donensiédio, os diplomas de cursos da Educacgédo
Profissional em nivel técnico serdo expedidos sstraglos pelas instituicGes de Educacéo Profiskidetes
constando:

| - ainstituicio;

Il - o cargo, identificagéo e assinatura do dirigeda instituicao;

Il - o grau de técnico e a respectiva area de ecinfento ou campo de saber do curso;
IV - a data de concluséo;

V - a assinatura e a identificacdo do concluimeme, cédula de identidade, filiacdo, naturalidade,
data de nascimento e nacionalidade;

VI - a citagdo do ato de credenciamento institualion de autorizacdo de oferta - pareceres do
Conselho Estadual de Educacéo e portarias da Searée Educacgéo;

VIl - a data de emissao;

VIII - as disciplinas da matriz curricular, respeas cargas horarias e resultados da avaliagdo de
desempenho do concluinte;

IX - as competéncias definidas e as habilidadestogidas pelos alunos, conforme previsao no plano
de curso.

§ 1° Os certificados de qualificacdo e de espeeighio profissionais explicitardo o titulo da
ocupacéo certificada, e observardo os IncisosIV]IV, VII, VIl e IX deste artigo.
§ 20 Estudos inconclusos deverdo ser atestados paraméfeito de seu prosseguimento.

Art. 14. A atuagdo docente na Educacéo Profissiemahivel técnico ocorrerd na seguinte ordem
preferencial:

| - por professores habilitados em cursos de lie¢ém@, na respectiva area de atuagao;

Il - por graduados na respectiva area de atuacao;

lll - por graduados em area diversa, mas com covapli® experiéncia profissional na é&rea de
atuacao;

IV - por técnicos em nivel médio na respectiva &leaatuagdo, com comprovada experiéncia
profissional.



Art. 15. As instituicbes ofertantes de Educacadissional deverao:

| - disponibilizar e garantir o acesso de seusadua cOpia de seu regimento, de seu projeto
pedagdgico, do plano de curso, bem como da cogiatbs de credenciamento e de autorizagdo;

Il - citar, em comprovante de matricula, os atoscdesdenciamento, de recredenciamento, de
autorizacao e de renovacao da autorizagéo.

Art. 16. N&o renovada a autorizagdo de curso dad&dio Profissional, persiste a responsabilidade
da instituicdo em oferta-lo com o mesmo padrdo udidpde que norteou a autorizagdo, até a regular
concluséo dos alunos matriculados.

Art. 17. Os casos omissos serdo analisados eidesigelo Conselho Estadual de Educacao de
Pernambuco.

Art. 18. Esta Resolug¢do entra em vigor na datauwde publicacédo, revogadas as disposicdes em

contrario, especialmente a Resolu¢cdo CEE/PE n& 23d.0.2000, e os dispositivos da Resolu¢do CER/PE
3, de 08.10.2001, exclusivamente em relacéo a Edodarofissional.

Sala das Sessodes Plenarias, em 26 de abril de 2004.

MARIA IEDA NOGUEIRA
Presidenta



